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(FICA AO PODER EXECUTIVO AUTORIZADO A CRIAR A COMISSÃO PERMANENTE DE ACESSIBILIDADE – CPA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS).

A Câmara Municipal de Itapevi, no uso de suas atribuições legais, Aprova:
Art. 1°. Fica instituída, diretamente subordinada à SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS, a COMISSÃO PERMANENTE DE ACESSIBILIDADE – CPA, para a elaboração de normas e controle que garantam a acessibilidade para as pessoas portadoras de deficiência com modalidade reduzida a edificações, vias e espaços públicos, transportes, mobiliário e equipamentos urbanos, bem como aos meios de divulgação de informação e sinalizações relativas à acessibilidade.
Art. 2°. A Comissão ora instituída será integrada por 11 (onze) membros designados pelo Poder Executivo, a saber: 
		I – Um representante da Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão; 
II – Um representante da Secretaria Municipal de Segurança, Trânsito e Transporte;
III – Um representante da Secretaria de Desenvolvimento Social, Defesa da Cidadania e da Mulher;
IV – Um representante da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos;
V – Um representante da Secretaria Municipal de Saúde e Bem-Estar;
VI – Um representante da Secretaria Municipal Desenvolvimento Econômico e Trabalho;
VII – Um representante da Secretaria Municipal de Habitação;
VIII – Um representante do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência;
IX – Um representante da Associação de Deficientes de Itapevi (A.D.I.);
X – Um representante da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE);
XI – Um representante da Associação dos Engenheiros, Arquitetos, Agrônomos e Técnicos De Itapevi.
Parágrafo Único – Cada representante terá um suplente.

Art. 3º. A Comissão Permanente de Acessibilidade será presidida por um de seus membros, que será eleito para mandato de um ano por maioria simples de seus membros e somente votará em caso de empate.
Art. 4º. Constituem atribuições da Comissão:
I – Elaboração de normas relativas à matéria de sua competência, especialmente propondo planos integrados de acessibilidade, envolvendo a intervenção das várias Secretarias Municipais. 

II – Controle da acessibilidade para pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, a saber.
a) Exame das irregularidades da edificação, quanto à acessibilidade da pessoa portadora de deficiência; 

b)  Indicação da situação de infração à norma legal e acionamento das unidades competentes da Prefeitura para aplicação das penalidades previstas;
III – Apresentação ou análise de propostas de intervenção nas vias públicas, compreendendo sinalização, rebaixamento de guias e regularização do pavimento do passeio público.
IV – Apresentação ou análise de propostas para adaptação da frota de transporte público, inclusive táxis, de forma a permitir o acesso pela pessoa portadora de deficiência.
V – Providências objetivando a reserva de locais para estacionamento, na área central e nas áreas de maior concentração de comércio e serviço.
VI – Propor ações ao Poder Público e ao particular a implementação efetiva das medidas de acessibilidade do Estatuto da Pessoa com Deficiência.
VII – Gerenciar os elementos necessários ao desenvolvimento do trabalho da Comissão, criando para isso regimento interno e editando resoluções.
VIII – Promover ampla divulgação das regras de acessibilidade como também dos direitos e garantias das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.

	Art. 5º. A CPA divulgará sua atuação, de forma a maximizar o atendimento às normas de acessibilidade.
Art. 6º. A Comissão poderá celebrar Termos de Cooperação Técnica com entidades nacionais e internacionais de acordo com a legislação vigente, para troca de experiências e divulgação de matérias relativas à sua área de atuação.
Art. 7º. A Comissão poderá solicitar a colaboração de servidores de unidades da Prefeitura, quando necessário à consecução de seus fins.
Art. 8º. Todas as comunicações e ofícios, referente a acessibilidade deverão ser encaminhados diretamente ao Secretário de Desenvolvimento Urbano que responderá ou dará o devido encaminhamento.
Art. 9º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.


Sala das Sessões, Benvindos Moreira Nery 29 de março de 2017.

___________________
Denis Lucas de Oliveira
Vereador PRB



Senhor Presidente,
Senhoras Vereadoras,
Senhores Vereadores.


JUSTIFICATIVA

Trata-se de um projeto de lei que visa a CRIAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE ACESSIBILIDADE – CPA, uma ferramenta necessária para a expansão e planejamento da cidade de Itapevi, oferecendo acessibilidade a todos os munícipes sendo eles idosos, deficientes ou com mobilidade reduzida.
Sendo de responsabilidade do poder público oferecer acessibilidade como consta na Lei Orgânica do Município de Itapevi (art. 128 da Lei Orgânica Nº 04/2012), e considerando que a acessibilidade é direito que garante à pessoa com deficiência e com mobilidade reduzida viver de forma independente e exercer seus direitos de cidadania e de participação social (art. 53 da Lei 13.143/15), e considerando que a concepção e a implantação de projetos que tratem do meio físico, de transporte, de informação e comunicação e de outros serviços, equipamentos e instalações abertos ao público, de uso público ou privado de uso coletivo, devem atender aos princípios do desenho universal, tendo como referência as normas de acessibilidade (art. 55 da Lei 13.143/15).
Este projeto de Lei busca colocar o tema com a devida importância que a cidade necessita, sendo de extrema importância para o desenvolvimento e expansão do mesmo, tendo uma comissão especifica para tratar de acessibilidade é responder de forma positiva aos reclames de parte significativa da sociedade.
Considerando-se a relevância da matéria, estas são as razões pelas quais esperamos contar com o apoio dos Nobres Pares para a aprovação deste Projeto de Lei.
Com a criação deste conselho podemos colocar à disposição do poder público mais ferramentas para ajudar a revisão do Plano Diretor do Município.

Sala das Sessões, Benvindo Moreira Nery    29   de março de 2017.

___________________
Denis Lucas de Oliveira
Vereador PRB 
